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Resumo 

A questão em torno dos resíduos sólidos, problemática oriunda dos efeitos deletérios de 

uma sociedade de consumo, pós-industrial, pós-moderna, na qual se evidenciam riscos imprevi-

síveis, expõe a complexidade das relações atuais e acaba por promover uma maior concatenação 

nas divisões tradicionais dos ramos do Direito. Nesse ponto, vê-se que o estudo combinado do 

Direito Ambiental com o Direito Tributário faz-se mais do que necessário, especialmente ao se 

confrontar a gestão dos resíduos sólidos com a logística reversa. Diante disso, foi instituída a 

Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), por meio da Lei nº 12.305/10, elencando um 

conjunto de princípios, objetivos e instrumentos para uma gestão integrada dos resíduos sólidos. 

Dentre os instrumentos previstos na PNRS, destaca-se a utilização de incentivos fiscais em ativi-

dades econômicas que se coadunem com o desenvolvimento sustentável, sendo este o objeto de 

investigação deste trabalho científico. A partir de uma pesquisa de natureza bibliográfica, descri-

tiva e exploratória, verifica-se que o desenho dos incentivos fiscais na PNRS deve ser o mais 

amplo possível, em especial ao se tomar como paradigma o ICMS. Trata-se do tributo estadual 

mais importante e que tem revelado importantes vieses, ao serem estruturados incentivos fiscais 

que favorecem a implementação de sistemas de logística reversa. A partir de uma experiência 

adotada no Estado do Ceará, conclui-se que tal incentivo fiscal há de ser levado a discussão no 

âmbito do CONFAZ, visando a engajar outros entes federativos, com vistas a de alcançar resul-

tados mais frutíferos de estímulo no gerenciamento dos resíduos sólidos pelas empresas brasilei-

ras. 
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Abstract 

The question around the solid waste problem arising from the deleterious effects of a 

consumer society, post-industrial, postmodern, in which are evidenced unpredictable risks, 

exposes the complexity of current relationships and ultimately promote greater concatenation in 

the traditional divisions branches of law. At this point, it is seen that the combined study of 

Environmental Law with the Tax Law is now more than necessary, especially when comparing 

the solid waste management in reverse logistics. Thus was instituted the National Policy of Solid 

Waste (PNRS), by means of Law No. 12.305/10, listing a set of principles, objectives and instru-

ments for an integrated solid waste management. Among the instruments within PNRS, we 

highlight the use of tax incentives in economic activities that are consistent with sustainable 

development, which is the subject of investigation of this scientific work. From a survey of 

literature, descriptive and exploratory nature, it appears that the design of tax incentives on 

PNRS should be as broad as possible, especially when taken as a paradigm of ICMS. This is the 

most important state tax and has revealed important biases, to be structured tax incentives that 

promote the implementation of reverse logistics systems. Starting a process in the state of Ceará 

experience, it is concluded that this tax incentive discussion is to be taken under the CONFAZ, 

aiming to engage other federal entities, with a view to achieve more fruitful results of stimula-

tion in the management of waste solids by Brazilian companies. 

Keywords 
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1. INTRODUÇÃO 

Ao se considerar o atual estágio da sociedade de risco, conforme pre-

conizada por Beck, verifica-se um aumento excessivo da demanda do setor 

produtivo, ao mesmo tempo em que se criam, em uma escala insana, uma 

infinidade de produtos. Trata-se da expressão da lógica da sociedade de con-

sumo, na qual é evidenciado um descompromisso das empresas quando da 

estruturação do processo produtivo, levando a uma preocupação mais acen-

tuada em torno dos resíduos sólidos e das possibilidades de logística reversa. 

Nesse contexto, após quase duas décadas de discussão, a Lei nº 12.305, 

de 2 de agosto de 2010, instituiu a Política Nacional dos Resíduos Sólidos 

(PNRS), a qual representa um conjunto de princípios, objetivos e instrumen-

tos para uma gestão integrada dos resíduos sólidos, dos quais destacar-se-ão 

aqui somente os instrumentos fiscais, não obstante outras importantes dire-

trizes em prol da logística reversa, tais como, acordos setoriais, termos de 

compromissos, regulamentos estatais, dentre outros
1

. 

                                                 
1
  Neste sentido, abordam os autores: ―Acordos setoriais, termos de compromisso e regulamen-

tos são institutos jurídicos inovadores e fundamentais no direito brasileiro, concebidos no de-

correr do processo legislativo que culminou com a aprovação da PNRS. Com fundamento no 

desenvolvimento sustentável e na cooperação entre as diferentes esferas do poder público – 

setor empresarial e demais segmentos da sociedade -, recomenda-se adotar o acordo setorial 

como instrumento preferencial para implementação do sistema de logística reversa, em espe-

cial, por sua essência participativa, técnica, harmônica e transparente.‖ (SOLER, Fabricio Dou-

rado; MACHADO FILHO, José Valverde; LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Acordos setoriais, 

regulamentos e termos de compromisso, In: JARDIM, Arnaldo; YOSHIDA, Consuelo; MA-
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Ao mesmo tempo, a lei reforça a utilização de incentivos fiscais em ati-

vidades econômicas que se coadunem com o desenvolvimento sustentável, 

conforme previsto em seu art. 8º, inciso IV, contribuindo, assim, para uma 

gestão efetiva de resíduos
2

. 

 É fato visível que a indústria nacional dos reciclados vem crescendo a 

cada dia
3

 e pode ser considerada como uma aliada à questão da proteção 

ambiental, atuando em parceria com o Estado na luta contra o acúmulo da 

poluição, que é considerada a primeira grande crise de natureza grave, pre-

cedendo, inclusive a escassez dos recursos naturais, como bem alertou Ni-

cholas Georgescu-Roegen
4

. 

 O excesso de poluição decorrente do excesso de consumo é fruto da 

crise ecológica instaurada no mundo contemporâneo
5

. Para se ter uma ideia 

do volume de resíduos produzidos no Brasil, já em 2008, plástico, papel e 

papelão representavam 40,1% dos resíduos sólidos urbanos coletados no 

Brasil
6

. 

                                                                                                                   
CHADO FILHO, José Valverde. Política nacional, gestão e gerenciamento de resíduos sóli-

dos. São Paulo: Manole, 2012, p. 98). 

2
  ―Deve-se atentar, quando utilizados os instrumentos fiscais, é para a possibilidade de melhor 

adequar e reutilizar os materiais recicláveis, bem como induzir a necessária mudança de com-

portamento da atual sociedade de hiperconsumo, decorrente da obsolência programada. A 

PNRS trata expressamente da possibilidade de utilização de instrumentos econômicos e fiscais 

àqueles que atuarem em prol do desenvolvimento da adequada reutilização e reciclagem dos 

resíduos sólidos, assim estabelecendo: Art. 8
o - 

São instrumentos da Política Nacional de Resí-

duos Sólidos, entre outros: […]; IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios.‖ (CAVAL-

CANTE, Denise Lucena. Instrumentos fiscais na efetivação da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos: do poluidor-pagador ao protetor-recebedor. In: CAVALCANTE, Denise Lucena (Co-

ord.). Tributação ambiental: reflexos na Política Nacional de Resíduos Sólidos. Curitiba: CRV, 

2014, p. 145). 

3
  ―No Brasil, as cadeias produtivas envolvidas com lixo movimentam um mercado enorme. São 

22 bilhões de reais de receitas por ano, segundo uma estimativa da ABRELPE, a entidade que 

representa as empresas de limpeza pública do país. Esse número, que nem considera a mani-

pulação de resíduos gerados por indústrias e hospitais, deverá aumentar rapidamente. ‗Até 

2017, o tamanho do mercado vai dobrar‘, diz Carlos Silva Filho, diretor da ABRELPE.‖ (A ri-

queza que vem do lixo. Revista Exame PME. Ed. n. 72, São Paulo: Abril, abr. 2014, p. 26). 

4
  GEORGESCU-ROEGEN, Nicholas. O decrescimento: entropia, ecologia, economia. Trad. 

Maria José Perillo Isaac. São Paulo: SENAC, 2012, p. 95. 

5
  ―Eso que llamamos <crisis ecológica> es más bien una crisis histórica de la relación entre la 

humanidad y su medio. Su causa fundamental reside en la sobreproducción de mercancías, 

que acarrea acumulación creciente de riquezas y sobreconsumo de un lado, y acumulación 

creciente de pobreza e infraconsumo de un otro lado. Se trata, por tanto, y en última instancia, 

de una crisis social y sería infinitamente más acertado hablar de un cambio climático capitalis-

ta en lugar de un cambio climático <antrópico>.‖ (TANURO, Daniel. El imposible capitalis-

mo verde: del vuelco climático capitalista a la alternativa ecosocialista. Madrid: La Oveja Roja, 

2011, p. 56). 

6
  Plano Nacional de Resíduos Sólidos – versão preliminar para consulta pública. (Disponível 

em: http://www.mma.gov.br/estruturas/253/_publicacao/253_publicacao02022012041757.pdf. 

Acesso em 15 jul. 2014). 

http://www.mma.gov.br/estruturas/253/_publicacao/253_publicacao02022012041757.pdf
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Dessa forma, tal estudo se mostra relevante na medida em que pro-

move uma discussão sobre dois temas relevantes do Direito Tributário e do 

Direito Ambiental: a concessão de incentivos fiscais e o estímulo aos sistemas 

de logística reversa, embora o fato de se prever um instrumento tributário em 

uma lei com forte viés ambiental, como é o caso da PNRS, não necessaria-

mente garante o diálogo entre os ramos do Direito. 

Nesse contexto, analisar-se-á a adoção de uma política de incentivos 

fiscais pelo Estado do Ceará, a qual apresenta traços fortes de potencialidade 

para alcançar um efeito positivo direto na construção de sistemas de logística 

reversa. Sabe-se que o empresário brasileiro, na atualidade, debate-se entre a 

norma que o força à promoção da logística reversa e a realidade do custo 

produtivo, na qual esta logística pode significar a perda de competitividade 

de seus produtos, por encarecer o preço final. 

Assim, o Estado do Ceará passou a diferenciar, em termos tributários, 

os produtos resultantes da utilização de materiais reciclados, tornando o 

imposto menos oneroso, o que, em última análise, favorece que as empresas 

incrementem a logística reversa em seus ciclos produtivos, alcançando preços 

menores que o produto tradicional. 

Com tudo isso, o objetivo geral deste trabalho é analisar de que forma 

podem ser conjugados a PNRS e a tributação do ICMS, a partir do referencial 

adotado pelo Estado do Ceará, apontando se não seria possível a implemen-

tação dessa política em todo o país, a partir de discussões no CONFAZ. 

A metodologia utilizada é bibliográfica, descritiva e exploratória, a par-

tir de uma elucidação da potencialidade dos instrumentos da PNRS, em es-

pecial ao se vislumbrar os incentivos fiscais em sede do ICMS, como meca-

nismos que podem influenciar positivamente a tomada de decisão das em-

presas brasileiras, no sentido de implementar sistemas de logística reversa. 

2. A LOGÍSTICA REVERSA COMO MEDIDA IMPOSITIVA DA POLÍTICA NACIONAL DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS: BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DA SOCIEDADE DE RISCO 

A teoria da sociedade de risco, inicialmente contextualizada pelo soció-

logo alemão Ulrich Beck com a publicação da obra ―A sociedade de risco‖, em 

meados da década de 80 ―designa uma fase no desenvolvimento da socieda-

de moderna, em que os riscos sociais, políticos, econômicos e individuais 

tendem cada vez mais a escapar das instituições para o controle e a proteção 

da sociedade industrial‖ (BECK, 1997, p. 25). 

Profetiza Beck que o desenvolvimento científico ou da técnica, com 

especial ênfase no século XX, contraditoriamente, não conseguiam mais pre-

dizer e controlar os riscos que contribuiu para criar e que podem gerar con-

sequências gravíssimas para a saúde humana e para o meio ambiente. Tais 
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consequências, quando descobertas, tendiam a ser irreversíveis (GUIVANT, 

2001). 

A partir de tais premissas, aceitou-se uma parcela de risco, o que pos-

sibilitou uma discussão do modo complexo da relação entre o homem com o 

meio ambiente. Tal circuito risco↔precaução, é observado por Edgar Morin 

(2011, p. 75-76) ao tratar das incertezas e a ecologia da ação: 

A ecologia da ação é, em suma, levar em consideração a comple-

xidade que ela supõe, ou seja, o aleatório, o acaso, a iniciativa, a 

decisão, o inesperado, o imprevisto, a consciência de derivas e 

transformações. [...] O princípio da incerteza provém da dupla 

necessidade do risco e da precaução. Para toda ação empreen-

dida em meio incerto, existe contradição entre o princípio do 

risco e o princípio da precaução, sendo um e outro necessários; 

trata-se de poder uni-los, a despeito de sua oposição, segundo 

as palavras de Péricles, in Tucídides, Guerra do Peloponeso: ―To-

dos sabemos ao mesmo tempo demonstrar extrema audácia e 

nada empreender sem madura reflexão. Nos outros, a intrepi-

dez é efeito da ignorância, enquanto a reflexão engendra a inde-

cisão‖. 

Assim, é inconteste que a sociedade atual produz riscos que podem ser 

controlados e outros que escapam ou neutralizam os mecanismos de controle 

típicos da sociedade industrial
7

. Tal sociedade de risco traduz um modelo 

teórico que marca a falência da modernidade, fazendo surgir a chamada 

―pós-modernidade‖, marcada pelo giro da incerteza. A crise de paradigma 

atualmente vivenciada promove uma perda da habilidade para explicar os 

desenvolvimentos da ciência e da sociedade, aprofundando o ―caráter líqui-

do dos conceitos clássicos‖ (BAUMAN, 2001, p. 20). 

Na mesma linha, Morato Leite (2000, p. 13) assenta que ―é inegável que 

atualmente estamos vivendo uma intensa crise ambiental, proveniente de 

uma sociedade de risco‖, explicitando que a mesma teria sido deflagrada a 

partir da constatação de um conflito entre a qualidade de vida e as condições 

                                                 
7
  ―We have argued that environmental questions can be analysed today from another perspec-

tive, where risk is an integral (or inherent) element of decision-making. Accordingly, it would 

seem worthwhile to look into the need for a new policy design which would immediately ad-

dress the deterioration which decisions made in the industrial era have led us to. The main 

characteristic of Reflexive Modernity lies in the fact that it inaugurates a stage in which risk 

will be accompanied by multiple options. Political, economic and cultural decisions will not 

refer to one sole alternative. The options make it possible to unfold a horizon of different pos-

sibilities and, subsequently, of multiple risks.‖ (COHEN, Miriam Alfie; SÁNCHEZ, Adrián de 

Garay. Risk society and the precautionary principle. In: BENIDICKSON, Jamie et al. Envi-

ronmental law and sustainability after Rio. UK/USA: Edward Elgar Publishing Limited, 2011, 

p. 91). 
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tecnológicas, industriais e formas de organização e gestões econômicas da 

sociedade. 

O próprio Relatório Bruntdland, também chamado de ―Nosso futuro 

comum‖, proferido em 1987, da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas, evidenciou a urgência 

na adoção de instrumentos que levem os Estados a enfrentar a crise ecológica 

por conta da escassez dos recursos naturais percebida em nível planetário. 

Diante de tudo isso, faz-se evidente a necessidade de enaltecer a pro-

blemática ambiental, a partir de seu viés multidisciplinar
8

, em especial, para o 

que aqui interessa, no âmbito dos estudos sobre o Estado e a tributação, haja 

vista que é condição para a sobrevivência das presentes e futuras gerações. 

Como passo inicial do enfrentamento da temática proposta neste tra-

balho, faz-se necessário delimitar o conceito de logística reversa, confrontan-

do-o com as disposições da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, a qual insti-

tuiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil. 

Nesse tocante, os conceitos doutrinários vêm sofrendo, diuturnamen-

te, alterações no arquétipo inicialmente atribuído à logística reversa, em face 

da complexidade dos mecanismos envolvidos nesta parcela específica de 

logística, e especialmente pela preocupação sempre crescente em envolver 

todos os atores dos ciclos produtivos de bens, em uma ideia de ―apoio ao 

ciclo de vida‖ (BOWERSON; CLOSS, 2001, p. 51-52). 

Assim, a partir dessa visão evolucionista, na qual destaca uma série de 

definições construídas desde a década de 1990, Paulo Roberto Leite (2006, p. 

16-17) aponta aquela definição que seria a mais adequada ao atual estágio, 

compreendendo a logística reversa como 

[...] a área da logística empresarial que planeja, opera e controla 

o fluxo e as informações logísticas correspondentes, do retorno 

dos bens de pós-venda e de pós-consumo ao ciclo de negócios 

ou ao ciclo produtivo, por meio dos canais de distribuição rever-

sos, agregando-lhes valor de diversas naturezas: econômico, 

ecológico, legal, logístico, de imagem corporativa, entre outros. 

Conforme apontado, tal fluxo tem por objetivo fazer com que os bens 

produzidos, ou mesmos os materiais utilizados, retornem ao ciclo produtivo 

ínsito à atividade empresarial, seja esta predominantemente de produção, 

como no caso das indústrias, ou mesmo aqueloutras intervenientes apenas 

na negociação desses bens: tal se faz necessário em virtude da impossibilida-

                                                 
8
  Ratificando tal entendimento, Belchior (2014, p. 98) assim sustenta: ―Diante da insuficiência do 

paradigma simplista, conforme defende Morin, e de um imaginário jurídico e formal encaixo-

tado, o Direito e, em especial, o Direito Ambiental, influencia e é influenciado por outros sabe-

res, a partir de um diálogo inter e transdisciplinar, o que faz a epistemologia ambiental ser 

aberta e complexa‖. 
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de de decretar o fim dos resíduos sólidos, sendo cabível uma gestão preven-

tiva adequada deles (DERNBACH, 2009). Aqui, relevante papel compete ao 

comércio, o qual capilariza a produção industrial. 

Contudo, outro fator que há de ser destacado na definição apresenta-

da é que haveria a agregação de valores diversos, dentro do fluxo de logística 

reversa: nesse ponto, ao exercitar esse fluxo de retorno, o responsável por 

executá-lo incorporaria valores econômicos, ecológicos, legais, logísticos e de 

imagem corporativa, citados pelo autor, em um esquema aparentemente 

completo do alcance de tal logística. 

Tal fluxo é disparado desde a captação das respectivas informações e 

da operacionalização do ―fluxo desde a coleta de bens de pós-consumo ou de 

pós-venda, por meio dos processamentos logísticos de consolidação, separa-

ção e seleção, até a reintegração ao ciclo‖ (LEITE, 2006, p. 17). 

A partir de tais noções, o empresário tradicional, desacostumado com 

uma conexão que o vincule aos bens mesmo após estes terem sido transferi-

dos a terceiros, poderia questionar: quais os fatores que obrigam à prática da 

logística reversa, tendo em vista que a mesma compreende um fluxo que 

agregará custo à atividade produtiva? 

Para tanto, e deixando por alguns instantes a resposta a tal questão, 

Dália Maimon (1994), ainda no início das discussões no Brasil acerca da res-

ponsabilidade ambiental das empresas, afirmava que três linhas de ação po-

deriam ser basicamente adotadas pelas empresas: 

∙ adaptação à regulamentação ou exigência do mercado, incor-

porando equipamento de controle de poluição nas saídas, sem 

modificar a estrutura produtiva e o produto; 

∙ adaptação à regulamentação ou exigência do mercado, modifi-

cando os processos e / ou produtos (inclusive embalagem). O 

princípio é de prevenir a poluição, selecionando matérias-

primas, desenvolvendo novos processos e / ou produtos; 

∙ antecipação aos problemas ambientais futuros, ou seja, adoção 

de um comportamento pró-ativo e de excelência ambiental. O 

princípio é de integrar a função ambiental ao planejamento es-

tratégico da empresa. 

A se observar de forma superficial a realidade brasileira, algumas dú-

vidas pairam quanto às empresas aqui sediadas estarem ainda na primeira 

dessas linhas de ação, ou mesmo fluindo lentamente para a segunda delas. 

Nesse sentido, e retornando à pergunta feita acima, faz-se necessário contex-

tualizar a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, a qual instituiu a Política Na-

cional de Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil. 
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A partir de tal diploma normativo, não restam dúvidas de que a logís-

tica reversa deixa de ser uma alternativa às empresas, configurando-se como 

verdadeiro mandamento, cuja responsabilidade não deixa azo à imaginação 

dos empresários. A resposta à pergunta acima pretendida, vem logo repro-

duzida na redação do inciso XII, do art. 3º, da citada lei, ao se definir a logís-

tica reversa como 

instrumento de desenvolvimento econômico e social caracteri-

zado por um conjunto de ações, procedimentos e meios desti-

nados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao 

setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em 

outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambiental-

mente adequada. 

Assim, como ações, procedimentos e meios que viabilizem o retorno 

dos resíduos sólidos ao setor empresarial, não há mais como se vislumbrar o 

empresário em uma atitude de passividade e conforto frente ao reaproveita-

mento ou destinação final dos bens que comercializa. 

Ademais, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas inte-

gram os instrumentos da PNRS (art. 8º, inc. III), ―relacionados à implementa-

ção da responsabilidade compartilhada do ciclo de vida dos produtos‖. Cabe, 

ainda, ao poder público ―instituir medidas indutoras e linhas de financia-

mento para atender, prioritariamente, às iniciativas de produção de estrutu-

ração de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa‖ (art. 42, inc. V, 

PNRS). 

Já em um patamar de maior gravidade, foram nominados os fabrican-

tes, importadores, distribuidores e comerciantes de determinados produtos 

cuja logística reversa revela-se uma necessidade premente a ser implementa-

da de forma independente do serviço público, em virtude dos malefícios que 

tais produtos podem se revelar ao meio ambiente, incluindo a saúde huma-

na
9

. 

Nesse diapasão, e voltando-se às linhas de ação de Dália Maimon 

(1994), tomadas em conjunto com a PNRS, tem-se a possibilidade de estímulo 

intensivo às empresas que adotarem a logística reversa, alocando-a em seu 

                                                 
9
  Lei nº 12.305/2010: ―Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 

reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente 

do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, impor-

tadores, distribuidores e comerciantes de: I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim 

como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as 

regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 

estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; II - pilhas 

e baterias; III - pneus; IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; V - lâmpadas fluo-

rescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; VI - produtos eletroeletrônicos e seus 

componentes‖.  
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ciclo produtivo, em virtude dos incentivos fiscais terem sido apontados como 

instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos (art. 9º, inc. 8º). 

Ainda mais, nos termos do art. 44 do mesmo diploma, as pessoas polí-

ticas poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, 

respeitadas as limitações da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), a 

I- indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento 

e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos no território naci-

onal; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida 

dos produtos, prioritariamente em parceria com cooperativas ou 

outras formas de associação de catadores de materiais reutilizá-

veis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela 

relacionadas. 

Em virtude de tais disposições, as quais funcionam como verdadeiros 

estímulos à atividade produtiva, as organizações tenderão a adotar a segun-

da linha de ação, passando a modificar seus processos e produtos como for-

ma de atender às pressões contemporâneas (BOECHAT et al, 2013, p. 165). 

Tais pressões, hoje, são geradas tanto pelos consumidores, mais exi-

gentes quanto à responsabilidade socioambiental das empresas, e mais aten-

tos aos ciclos produtivos, quanto por parte do poder público, a partir da insti-

tuição de instrumentos coativos, que promovem uma mudança abrupta nos 

hábitos organizacionais, como é o caso da PNRS. No tocante à lógica tradici-

onal de mercado, na qual o cliente quer apenas o resultado final, tal lógica 

encontra-se subvertida, passando a interessar à sociedade como um todo o 

processo produtivo realizado para alcançar o resultado final
10

. 

Nesse ponto, interessa a partir de agora localizar os incentivos fiscais 

no ordenamento jurídico brasileiro, notadamente em sede de um tributo 

estadual específico, qual seja, o Imposto sobre Operações relativas à Circula-

ção de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transportes Interesta-

duais e Intermunicipais e de Comunicação (ICMS). 

                                                 
10

  Apesar de todas as estratégias existentes também no contexto mundial, o volume global de 

resíduos continua aumentando. Na União Europeia a introdução do conceito de ciclo de vida 

na política dos resíduos também é meta dos Estados membros, conforme relata Francisco 

Adame Martínez: ―Para la consecución de estos objetivos de prevención, reciclado y reutiliza-

ción de residuos se afirma en la Comunicación que estamos comentando que es preciso una 

combinación de medidas, entre las que destacarían: (…); introducción del concepto de ciclo de 

vida en la política de residuos.(Así se afirma en la web: http://ec.europa.eu/environment/

waste/strategy.htm).‖ (ADAME MARTÍNEZ, Francisco. Tributos municipales sobre residuos 

en derecho comparado. In: SERRANO ANTÓN, Fernando (Coord.). Tributación ambiental y 

haciendas locales. Navarra: Aranzadi, 2011, p. 1028). 

http://ec.europa.eu/environment/waste/strategy.htm
http://ec.europa.eu/environment/waste/strategy.htm
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3. ICMS E INCENTIVOS FISCAIS COMO ESTÍMULOS À IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMAS 

DE LOGÍSTICA REVERSA: POSSIBILIDADE DE AVANÇOS SIGNIFICATIVOS A PARTIR DO 

SELO VERDE CEARENSE 

Alcançado o patamar de entendimento que possibilita uma concatena-

ção das ideias acerca da logística reversa e dos incentivos fiscais, interessa a 

partir de agora, diante da multiplicidade de tributos existentes no Sistema 

Tributário brasileiro, eleger um deles, que disponha de possibilidades concre-

tas para facilitar a implementação de sistemas de logística reversa, em estrita 

consonância com a PNRS, bem como com toda a legislação tributária. 

Assim, vislumbra-se, no ICMS
11

, tal potencialidade. A uma, tal opção 

acaba por descortinar o tradicional enquadramento desta espécie de imposto 

como meramente arrecadatório, em um notório caráter fiscalista, o que ainda 

se evidencia na atualidade por se tratar da receita mais expressiva nas arre-

cadações dos Estados-membros e do Distrito Federal. 

A duas, por restar incontroverso que, a despeito de tal fiscalidade con-

tundente, a extrafiscalidade é sempre uma alternativa viável, em um verda-

deiro raciocínio direcionado a prestigiar valores outros, também dispostos na 

Constituição Federal, e que podem surgir como alternativas promovidas 

pelos governos, a partir de mudanças paradigmáticas da sociedade. Confor-

me aponta Paulo de Barros Carvalho (2012, p. 37): 

Há tributos que se prestam, admiravelmente, para a introdução 

de expedientes extrafiscais. Outros, no entanto, inclinam-se 

mais ao setor da fiscalidade. Não existe, porém, entidade tribu-

tária que se possa dizer pura, no sentido de realizar tão só a fis-

calidade, ou, unicamente, a extrafiscalidade. Os dois objetivos 

convivem, harmônicos, na mesma figura impositiva, sendo ape-

nas lícito verificar que, por vezes, um predomina sobre o outro. 

Nesse tocante, o art. 225 da CF funciona como um desses vetores que 

espargem valores a serem perseguidos pelo Poder Público e por toda a socie-

dade, não restando dúvidas de que a tributação pode, sim, ser instrumento 

de concretização dos cânones ali dispostos. 

3.1. A relevância do ICMS no Sistema Tributário Brasileiro 

O ICMS é o mais expressivo tributo de competência estadual e distri-

tal. Trata-se do imposto estruturado à semelhança do Imposto sobre o Valor 

                                                 
11

  Deve-se destacar que o ICMS consagra três antecedentes normativos distintos, conforme 

enuncia Paulo de Barros Carvalho (2009, p. 727), contudo, apenas o primeiro deles interessa ao 

presente estudo: ―a) realizar operações relativas à circulação de mercadorias; b) prestar servi-

ços de comunicação, [...]; c) prestar serviços de transporte interestadual ou intermunicipal.‖ 

Dessa forma, os incentivos fiscais que aqui se vislumbram pertinem apenas às operações rela-

tivas à circulação de mercadorias. 
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Agregado (IVA) europeu e do Sales Tax nos Estados Unidos. Sua arrecadação, 

em 2013, foi de R$ 358.003.860.000,00 (trezentos e cinquenta e oito bilhões, 

três milhões, oitocentos e sessenta mil reais), sendo R$ 187.310.601.000,00 

(cento e oitenta e sete bilhões, trezentos e dez milhões, seiscentos e um mil 

reais) apenas para a região Sudeste, o que se configura na maior arrecadação 

de impostos do país
12

. 

A fim de harmonizar questões afetas ao ICMS, a Lei Complementar nº 

24, de 7 de janeiro de 1975, instituiu o Conselho Nacional de Política Fazen-

dária (CONFAZ). Trata-se de órgão que tem por finalidade promover ações 

necessárias à elaboração de políticas e harmonização de procedimentos e 

normas inerentes ao exercício da competência tributária dos Estados e do 

Distrito Federal, bem como colaborar com o Conselho Monetário Nacional 

(CMN) na fixação da política de Dívida Pública Interna e Externa dos Estados 

e do Distrito Federal e na orientação às instituições financeiras públicas esta-

duais. 

Possui a estrutura de um fórum colegiado, integrante do Ministério da 

Fazenda, nos termos do Decreto n° 7.482, de 16 de maio de 2011. Dentre as 

suas atribuições, ressalta-se a celebração de convênios, para efeito de conces-

são ou revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais do imposto de 

que trata o inciso II do art. 155 da Constituição (ICMS), de acordo com o pre-

visto no § 2º, inciso XII, alínea ―g‖, do mesmo artigo e com a Lei Complemen-

tar nº 24, de 7 de janeiro de 1975. 

Apesar de o ICMS ser um imposto de competência estadual, há a ne-

cessidade de se padronizar determinados aspectos a ele inerentes, tais como 

as alíquotas a serem utilizadas nas operações interestaduais, bem como fixar 

limites às alíquotas nas operações internas. Ademais, a fim de evitar a guerra 

fiscal, os benefícios quanto a este imposto só poderão ser concedidos após 

manifestação prévia dos entes políticos, em virtude do pacto federativo. 

A Lei Complementar n° 24/75, recepcionada pela CF/88, dispõe generi-

camente sobre a forma como se darão as isenções do Imposto sobre Opera-

ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações (ICMS). Aduz, 

ainda, que este mesmo tratamento será aplicável às hipóteses de redução da 

base de cálculo, devolução total ou parcial do tributo, concessão de créditos 

presumidos ou quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-

fiscais. 

                                                 
12

  Dados contidos na página oficial do Conselho Nacional de Política Fazendária. Disponível em: 

<http://www.fazenda.gov.br/confaz/boletim/>. Acesso em 28 jul. 2014. 

http://www.fazenda.gov.br/confaz/boletim/
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3.2. O ICMS em prol da logística reversa 

Diante de tudo o que se disse, resta agora apontar a legislação que aqui 

será tomada como paradigma, a fim de se compreender de que forma os 

incentivos fiscais podem favorecer a estruturação de sistemas de logística 

reversa. Nesse ponto, merece destaque a Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 

1996, do Estado do Ceará, a qual instituiu o ICMS, tendo sido regulamentada 

pelo Decreto nº 24.569, de 31 de julho de 1997. Em tal lei, podem ser vislum-

brados cada um dos critérios que compõem a regra-matriz de incidência tri-

butária
13

 do imposto, conforme preleciona Paulo de Barros Carvalho (2012, p. 

134). 

A partir da redação do art. 43 da Lei nº 12.670/96, é que importantes 

efeitos podem ser sentidos quanto ao estímulo para implementação de siste-

mas logísticos no âmbito das empresas: 

Art. 43 Nas operações internas e de importação com os produtos 

da cesta básica, a base de cálculo do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-

viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu-

nicação – ICMS, será reduzida em: 

I – 58,82% (cinquenta e oito vírgula oitenta e dois por cento), pa-

ra os seguintes produtos: 

[...] 

z.1) produtos resultantes de reciclagem de plásticos, papel, pa-

pelão, resíduos sólidos da construção civil e outros materiais re-

cicláveis conforme dispuser em regulamento, desde que possu-

                                                 
13

  Quanto à regra-matriz de incidência tributária (RMIT), esta representa do que uma estrutura 

lógico-formal, abstrata, que isola as proposições componentes das normas jurídicas em sentido 

estrito (aquelas que marcam o núcleo de cada um dos tributos), revelando um juízo hipotéti-

co-condicional. Dessa forma, a partir da bipartição entre hipótese e consequente, são eleitos 

critérios relevantes para estruturar qualquer das espécies tributárias contidas em nosso orde-

namento. Além disso, tal estrutura pode ser utilizada, genericamente, na leitura de qualquer 

outra norma. A hipótese da RMIT aludirá a um fato, enquanto a consequência prescreverá ―os 

efeitos jurídicos que o acontecimento irá propagar‖ (CARVALHO, 2009, p. 298). Assim se fala 

em hipótese enquanto descritor, enquanto a consequência seria o prescritor. Na hipótese, ain-

da, congregam-se os critérios material (verbo + complemento reveladores de um comporta-

mento de uma pessoa), temporal e espacial. Já no consequente, revelam-se os critérios pessoal 

(o qual se subdivide em ativo e passivo), além do critério quantitativo, o qual se subdivide em 

base de cálculo e alíquota. A função do consequente da RMIT, em especial, é desenhar a pre-

visão de uma relação jurídica que se instala, automática e infalivelmente, assim que se concre-

tize o fato previsto na hipótese ou descritor. Além disso, o consequente fornece os ―critérios 

para identificação do vínculo jurídico que nasce, facultando-nos saber quem é o sujeito porta-

dor do direito subjetivo; a quem foi cometido o dever jurídico de cumprir certa prestação; e 

seu objeto, vale dizer, o comportamento que a ordem jurídica espera do sujeito passivo e que 

satisfaz, a um só tempo, o dever que lhe fora atribuído e o direito subjetivo de que era titular o 

sujeito pretensor‖ (CARVALHO, 2009, p. 353). 
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am a Certificação do Selo Verde emitida pela Superintendência 

Estadual do Meio Ambiente – SEMACE; 

[...] 

Assim, de forma pioneira no Brasil
14

, o Estado do Ceará passou a con-

ceder uma redução na base de cálculo do ICMS, o que representa um rele-

vante incentivo fiscal para aquelas operações de circulação de produtos que 

sejam resultantes da reciclagem
15

, dentre outros materiais, de plástico, papel, 

papelão e resíduos sólidos da construção civil. 

Atentando-se para a redução na base de cálculo concedida, da ordem 

de 58,82%, chega-se à conclusão de que isto representa uma redução na carga 

tributária de 17% (que é a alíquota-base da tributação do ICMS cearense) 

para apenas 7%. Isso porque, como o critério quantitativo do ICMS, dentro 

do esquema da regra-matriz de incidência tributária, é tomado a partir da 

multiplicação da base de cálculo pela alíquota, reduzir a base em 58,82% tem 

o mesmo efeito matemático que mantê-la no mesmo valor inicial e reduzir a 

alíquota do ICMS para 7%. 

Contudo, tal incentivo fiscal possui alguns condicionantes. O primeiro 

deles está contido na limitação de que os produtos que podem gozar desta 

carga tributária mais benéfica possuam o Certificado do Selo Verde, a ser 

concedido pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE). 

Em virtude disso, foi promulgada a Lei nº 15.086, de 28 de dezembro de 2011, 

a qual instituiu o Selo Verde. 

Conforme disposições da legislação do Selo Verde, o Estado acaba por 

criar a ―Taxa de Certificação de Selo Verde‖, cujo ―fato gerador é o exercício 

regular do poder de polícia conferido à SEMACE, para controle, fiscalização e 

                                                 
14

  A Espanha tem experiência interessante em relação ao selo verde de propriedades rurais, 

identificando o solo com vocação agrária ou florestal e permite incentivos fiscais, conforme 

relatado por Tulio Rosembuj: ―La etiqueta verde agraria es el certificado de corrección ambi-

ental que puede permitir el acceso a los incentivos tributarios, a la financiación, a las subven-

ciones previstas. La ayuda pública puede ser variada y plural, sea en forma de subvenciones, 

créditos baratos o a un plazo de amortización perpetuo; en función del tiempo, del suelo, de 

lo que se quiere proteger o estimular.‖ (ROSEMBUJ, Tulio. El impuesto ambiental. Barcelona: 

El fisco, 2006, p. 206-207). 

15
  Uma das principais finalidades da tributação ambiental é exatamente a redução dos hábitos 

contaminantes e os incentivos funcionam como estímulo a novas condutas. Registra-se, por 

oportuno, a afirmação de Manfred Nolte: ―Las tasas medioambientales buscan por definición 

afectar los costes de producción para reducir los hábitos contaminantes. (…) se la contamina-

ción es gratuita no existe incentivo alguno para innovar. Gravar al agente contaminante in-

centiva las actividades de Investigación y Desarrollo, tanto más cuanto mayor es el tipo impo-

sitivo y cuanto más cercano esté el agente contaminante a la autoridad de exacción.‖ (NOLTE, 

Manfred. Fiscalidad y desarrollo humano sostenible. In: URIA GUTIÉRREZ, AITANA. De la 

economía verde a las sociedades verdes: reflexiones para el futuro que queremos. Madrid: 

Catarata, 2013, p. 108). 
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certificação de produtos que sejam compostos de materiais recicláveis‖ (art. 

4º). Assim, em última análise, para gozar da redução do ICMS, a empresa 

contribuinte deverá pagar um outro tributo, enquadrado na espécie taxa
16

. 

A segunda condicionante para o gozo deste benefício fiscal é que este 

apenas abarca as operações ocorridas no Estado do Ceará, também chamadas 

de ―operações internas‖. Tal determinação é elucidada a partir da interpreta-

ção conjugada da Lei do ICMS cearense com a lei que instituiu o Selo Verde. 

Isto porque, conforme preceitua o art. 1º desta lei, a certificação só há de ser 

conferida a empresas contribuintes do ICMS no Estado do Ceará. 

Desta forma, apesar da redação do art. 43, da Lei do ICMS, apontar 

que ―nas operações internas e de importação‖ fica concedida a redução na 

base de cálculo, no tocante às importações, trata-se de impossibilidade fática, 

posto que não há como a empresa ser contribuinte do ICMS no Ceará e ser 

sediada no Exterior
17

. 

Por fim, uma última condicionante há de ser destacada, especialmente 

após o julgamento da Ação por Descumprimento de Preceito Fundamental 

nº 110 (ADPF 110), pelo Supremo Tribunal Federal: a legislação cearense não 

está criando benefícios para que se promova a importação, dentre outros 

materiais recicláveis, de plástico, papel, papelão e resíduos sólidos da cons-

trução civil. O benefício fiscal restringe-se apenas às operações de circulação 

de mercadorias cujo ciclo produtivo tenha se utilizado desses materiais reci-

cláveis, isto é, a redução na base de cálculo não é para o papel, o plástico ou o 

papelão comercializados enquanto insumos a serem utilizados no processo 

produtivo
18

, mas, ao revés, prestigia-se com a tributação menos onerosa o 

produto decorrente da utilização desses materiais
19

. 

                                                 
16

  Há de se ressaltar, apenas, que é prevista a isenção de tal taxa para as microempresas. Ade-

mais, para os demais empresários, tal taxa é de, no máximo, R$ 614,50, conforme valor da 

UFIRCE de 2014.  

17
  Merece destaque as disposições da Lei Complementar nº 87/96, a qual estabelece normas 

gerais em sede do ICMS (também chamada de Lei Kandir), e que determina que, para efeitos 

desse imposto, considera-se autônomo cada estabelecimento (art. 11, §3º), fazendo-o diferir 

essencialmente dos tributos federais, por exemplo. 

18
  Nas operações com sucatas de papel, vidro e plástico destinadas à indústria de reciclagem, o 

CONFAZ já autorizou a aprovou o Convênio ICMS nº 7, de 5 de abril de 2013, em cuja Cláu-

sula Primeira se lê: ―Ficam os Estados do Ceará, Mato Grosso, Santa Catarina e o Distrito Fe-

deral autorizados a conceder, na forma e condições estabelecidas em sua legislação, redução 

da base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e de 

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 

de forma que a carga tributária seja equivalente a aplicação de percentual de até 1% (um por 

cento) sobre o valor das operações internas com sucatas de papel, vidro e plásticos, destinadas 

a estabelecimento industrial, que tenham como objetivo a reciclagem. § 1º Ficam os Estados 

do Amapá e Pernambuco autorizados a conceder isenção do ICMS nas operações de que tra-

ta o caput. § 2º Fica o Distrito Federal autorizado a conceder o benefício previsto no caput às 

operações interestaduais‖. Em resumo, o que se vê é que, apesar da expressividade do valor 

―meio ambiente‖, inserto na CF/88, e da necessidade absolutamente premente do Poder Públi-
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A partir de tudo isso, e considerado o exemplo apresentado, pode-se 

facilmente inferir que a diminuição na tributação do ICMS nas operações 

com produtos resultantes da utilização de materiais recicláveis acaba por 

favorecer a estruturação de sistemas de logística reversa, ao menos para as 

indústrias sediadas no território cearense. 

Isto porque, considerando-se que a logística reversa já é, por disposi-

ção legal, instrumento da PNRS, ―caracterizado por um conjunto de ações, 

procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo 

ou em outros ciclos produtivos‖ (art. 3º, inc. XII, PNRS), ao reduzir a tributa-

ção do produto final, a legislação tributária cria mais um atrativo para que a 

indústria promova um ciclo produtivo no qual seja previsto o reaproveita-

mento dos resíduos. 

Em assim sendo, e diante da classificação proposta por Dália Maimon 

(1994) no início do presente trabalho, percebe-se que tal estímulo tributário 

acaba por promover uma mudança do mercado, na medida em que este aca-

ba ―modificando os processos e/ou produtos (inclusive embalagem). O prin-

cípio é de prevenir a poluição, selecionando matérias-primas, desenvolvendo 

novos processos e / ou produtos‖. 

Contudo, uma crítica que não pode deixar de ser apresentada relacio-

na-se ao parco envolvimento dos entes federativos instituidores do ICMS na 

concessão de incentivos fiscais, os quais hão de funcionar como instrumentos 

da PNRS. No caso do Selo Verde cearense, apesar da relevância da iniciativa, 

vê-se que o mesmo não alcançou discussão no CONFAZ. 

Além disso, ao se considerar que o Estado do Ceará não possui um 

parque industrial expressivo, ao ser tomado em comparação com o restante 

                                                                                                                   
co estimular os mecanismos de logística reversa, apenas 7 (sete), dos 27 (vinte e sete) entes que 

dispõem de competência para instituir o ICMS, fazem parte do citado convênio e, dentre to-

dos, apenas o Distrito Federal está autorizado a benefício fiscal nas operações interestaduais. 

19
  Como exemplo, a fim de facilitar a interpretação dos dispositivos normativos, pode-se apontar 

uma determinada empresa que fabrique cadeiras plásticas. Em sua linha de produção, terá 

dois modelos distintos de cadeira: no primeiro dele, fabrica um produto utilizando-se apenas 

de matéria-prima virgem, isto é, que jamais fora empregada em qualquer outro processo pro-

dutivo. Já no segundo modelo, a empresa passa a inserir no ciclo produtivo uma parcela de 

plástico reciclado, proveniente de um sistema de logística reversa recentemente estruturado, 

no qual são recolhidas as cadeiras descartadas pelos seus compradores originais. Assim, esse 

segundo modelo de cadeira usa, como insumo, tanto uma matéria-prima virgem, quanto uma 

parcela de matéria reciclada. Neste caso, atendidos os requisitos estabelecidos no regulamento 

do Selo Verde, a empresa poderia gozar de redução da base de cálculo na comercialização das 

cadeiras do segundo modelo de produção. Ao fazer isso, a tributação do ICMS sobre a segun-

da cadeira teria uma alíquota de 7%, enquanto que para a primeira cadeira seria mantida a 

alíquota de 17%. Não se pode esquecer que tais cargas tributárias incidem apenas nas opera-

ções internas ao Estado do Ceará. 
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do país, depreende-se que, apesar de simpática, a redução na base de cálculo 

do ICMS para produtos que se utilizem de materiais reciclados tende a não 

ser tão significativa, posto que circunscritas às operações ocorridas no interior 

do Estado. 

Em assim sendo, conclui-se que tal incentivo deveria ser discutido no 

âmbito do CONFAZ, com vistas a envolver a maior parte dos entes federa-

dos, os quais poderiam promover ajustes no sentido de conceder incentivos 

fiscais em sede do ICMS para as operações interestaduais, o que representa-

ria um incremento significativo para as empresas que estruturassem a logísti-

ca reversa e modernizassem seu ciclo produtivo com vistas a aproveitar ao 

máximo os produtos já descartados pelos consumidores. 

Dessa forma, o que propõe é que os Estados e o Distrito Federal utili-

zem os instrumentos relativos aos incentivos fiscais, conforme disposto na 

PNRS, atingindo as finalidades e os valores insertos nesta legislação, a partir 

do enaltecimento do caráter extrafiscal diferenciado, conforme se pode per-

ceber na alternativa instituída pela legislação cearense. E tão logo alcançados 

os objetivos previstos na PNRS e efetivada a mudança de comportamento do 

mercado e da sociedade, hoje totalmente poluentes, tais incentivos não preci-

sam mais existir, pois sabe-se que incentivos fiscoambientais devem ter pra-

zos limitados e com a devida comprovação do benefício ambiental que o 

motivou. 

Não existem mais justificativas para que o Estado brasileiro, diante do 

mandamento contido no art. 225, da CF, não se utilize dos diversos instru-

mentos legais para efetivar a proteção ao meio ambiente, notadamente ao se 

perceber a relevância da tributação na configuração desses valores. Quanto 

ao ICMS, para esta tomada de decisão, é fundamental a atuação do CON-

FAZ, enquanto harmonizador das normas e órgão no qual devem ocorrer as 

discussões relativas a incentivos e benefícios fiscais do imposto de maior 

expressividade estadual e distrital. 

4. CONCLUSÃO 

A dinâmica estabelecida para enfrentar as complexidades das proble-

máticas oriundas dos efeitos deletérios de uma sociedade de consumo, pós-

industrial e pós-moderna, nas quais os riscos estão marcados pelo traço da 

imprevisibilidade, tem gerado a necessidade de uma maior aproximação dos 

tradicionais ramos do Direito, notadamente, para a temática aqui disposta, 

entre o Direito Tributário e o Direito Ambiental. 

Apesar de um relativo atraso na aprovação da Lei nº 12.305/2010, com-

parativamente a outros países, tal Política Nacional dos Resíduos Sólidos 

(PNRS) não perde sua importância, uma vez que contempla institutos bas-



 

 
Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFC • 181 

tante diferenciados no direito positivo, podendo-se citar a logística reversa e 

a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 

Diante dos mandamentos contidos na PNRS, destaca-se um dos ins-

trumentos, configurado na possibilidade de concessão de incentivos fiscais, a 

serem utilizados para atingir os objetivos da política. Nesse contexto, ao Po-

der Público são ofertadas diversas possibilidades para que as finalidades da 

PNRS sejam atingidas. 

Nesse cenário, viu-se que o Estado do Ceará, em conformidade com a 

PNRS, passou a prever incentivos fiscais de ICMS, ao incluir, na lista de seus 

produtos sujeitos à redução na base de cálculo, aqueles resultantes da utiliza-

ção de materiais recicláveis, tais como plástico, papel, papelão, resíduos da 

construção civil, dentre outros materiais. 

A partir de tais disposições, o Estado instituiu o Certificado do Selo 

Verde, a ser utilizado nos produtos que gozarão da redução na carga tributá-

ria. O fato é que tal medida favorece apenas as operações internas ao Estado 

do Ceará, o que acaba por representar um parco alcance, ao ser comparado à 

abrangência que tal medida no âmbito nacional. 

Em paralelo a isso, apesar da logística reversa ser um dos instrumentos 

inovadores da PNRS, sua operacionalização representa um custo a mais para 

as empresas brasileiras, o que acaba por desfavorecer uma mudança de ati-

tude dos empresários. 

Com isso, o que se propõe com o presente trabalho é que os Estados e 

o Distrito Federal debatam incentivos semelhantes ao Selo Verde cearense no 

âmbito do CONFAZ. O que se atestou é que, apesar da relevância da temáti-

ca ambiental, e das possibilidades que a tributação favorece para alcançar 

objetivos outros que não a mera arrecadação, ainda existe uma demora em se 

implementar os valores da PNRS. 
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